
Entrevista: Adilson Moreira, especialista em antidiscriminação

O crime de racismo é interpretado de maneira inteiramente equivocada no Brasil. E isso ocorre porque
nossos operadores de Direito, em sua maioria, desconhecem conceitos como a psicologia social da
discriminação.

Spacca

A afirmação é de Adilson Moreira. Ele é advogado, doutor

em Direito Constitucional Comparado pela Faculdade de Direito da Universidade de Harvard (EUA) e
doutor em Direito Constitucional pela Faculdade de Direito da UFMG (Universidade Federal de Minas
Gerais), com estágio doutoral sanduíche em Yale (EUA). Adilson também é referência e autor de vários
livros sobre Direito Antidiscriminatório. 

Segundo ele, existe uma lacuna na formação de juízes, promotores e advogados no país. "Um elemento
importante da psicologia social da discriminação é a ideia de estereótipos. Quando um policial chega e
pergunta a um menino negro: qual é o seu artigo? Esse agente público parte do pressuposto de que esse
menino é negro, que é necessariamente um delinquente e que, por isso, naturalmente já passou pelo
sistema prisional. Para muitas pessoas, para muitos juízes, isso não é racismo. É um policial cumprindo
sua função", explica.

Moreira aponta que outro problema é que o Poder Judiciário é composto, em sua maioria, por homens
brancos, heterossexuais, de classe alta e que nunca sofreram qualquer tipo de discriminação. "Os seres
humanos têm a tendência de universalizar suas próprias experiências. Existem decisões judiciais em que
o juiz afirma que é um homem branco, heterossexual, de classe alta, e o racismo nunca teve
consequências na sua vida. 'Por que então teria na vida de pessoas negras?', indagam. É óbvio que o
racismo nunca teve consequências na vida dele", comenta.

Para ele, tão equivocada quanto a interpretação que se dá ao crime de racismo é o conceito da liberdade
de expressão no Brasil. "Não tenho dúvida. O direito a liberdade de expressão não tem o propósito de
proteger a possibilidade de as pessoas dizerem o que elas quiserem. O direito a liberdade de expressão
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procura proteger o direito de os indivíduos participarem do processo de deliberação política. A liberdade
de expressão não permite o discurso de ódio porque esse tipo de discurso impede a construção da
solidariedade social e a percepção do outro como um ator social competente", explica.

Para o professor, os que se escoram no direito a liberdade de expressão para ofender negros, mulheres e
homossexuais, por exemplo, não faz nada mais do que preservar interesses individuais e sociais. "Se há
uma coisa que unifica a maioria das pessoas brancas do Brasil —sejam elas de extrema direita ou de
extrema esquerda —, é a negação da relevância social do racismo no Brasil. Compartilhar o poder é o
limite do progressismo de muitas pessoas. Elas podem apoiar políticas afirmativas e até votar em
políticos que apoiam essas iniciativas, mas na hora de compartilhar poder e oportunidades compartilham
da mesma conduta de pessoas iguais a ela. Igualmente brancas, heterossexuais e de classe média alta",
diz.

Uma das ferramentas que podem contribuir para o avanço do debate sobre Justiça racial no país é o
ajuizamento de ações coletivas como as movidas contra o Carrefour, Assaí e, mais recentemente, contra
a Ável e a XP. "Isso tem funcionado de maneira muito efetiva nos Estados Unidos. No meu livro 
Tratado de Direito Antidiscriminatório, fiz questão de incluir um longo capítulo sobre governança
corporativa e compliance. O que hoje chamamos de compliance surge muito em função de casos
relacionados a discriminação racial. De grandes instituições que discriminaram funcionários ou clientes
negros que tiveram que pagar somas significativas de dinheiro. Essas ações são bem-sucedidas nos
Estados Unidos em grande parte por conta da jurisprudência norte-americana, que incorporou muitos
elementos do Direito Antidiscriminatório", afirma.

Por fim, Moreira sustenta que é preciso mudar a cultura jurídica brasileira para que nossos operadores de
Direito tenham mais elementos para que o nosso sistema de justiça possa contribuir efetivamente como
um instrumento para a justiça social.

"O Brasil é a sociedade mais racialmente desigual do mundo. O Brasil é a sociedade mais racialmente
violenta do planeta Terra. O número de pessoas assassinadas pela polícia no Brasil — 77% delas são
negras — é maior que o número de vítimas de guerras civis no mundo. Então, a discussão sobre justiça
racial precisa ser o tópico fundamental de debate nas faculdades de Direito no Brasil. Esse é o nosso
maior problema jurídico que nós temos", diz.
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